PARECER N°                 , DE            . 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1546, DE 2023.
De autoria da Deputada Andréa Werner, o projeto em epígrafe “Institui a obrigatoriedade da presença de psicólogo e psicopedagogo nas instituições de ensino do Estado.”
A presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 133ª a 137ª Sessões Ordinárias (de 07 a 13/11/23), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Ato contínuo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

O projeto de lei sob análise, visa introduzir mudanças significativas nas instituições de ensino do Estado, com foco na saúde mental e desenvolvimento cognitivo, emocional e social dos estudantes, objetivando instituir a obrigatoriedade de psicólogos e psicopedagogos em instituições de ensino públicas e privadas, representando uma mudança relevante na estrutura educacional, com potenciais benefícios para o bem-estar dos alunos no Estado de São Paulo.
É essencial ressaltar que, a inciativa que visa instituir a obrigatoriedade da presença de profissionais da Psicologia e da Psicopedagogia nas instituições de ensino públicas e privadas do Estado de São Paulo, apresenta-se firmemente embasada em fundamentos constitucionais federais e estaduais.
A competência do Estado em matéria da educação é claramente endossada pelo artigo 23, inciso V, da Constituição Federal, que estabelece como competência comum de todos os entes federados proporcionar os meios de acesso à educação. Adicionalmente, a proposta harmoniza-se com o artigo 24, inciso IX, da Constituição Federal, que confere aos Estados competência concorrente para legislar sobre a educação, não havendo invasão nas competências exclusivas da União ou dos Municípios.
A análise do Projeto de Lei, sob a ótica da Constituição Federal do Brasil, revela uma estreita correlação com as disposições constitucionais, especialmente aquelas voltadas para a educação e o bem-estar de crianças e adolescentes. A essência do projeto, encontra amparo no Artigo 205 da Constituição Federal, enfatizando a educação como um direito fundamental de todos e um dever do Estado, promovendo o pleno desenvolvimento da pessoa e seu preparo para a cidadania e o trabalho. A presença desses profissionais nas escolas alinha-se com esta visão, assegurando um ambiente educacional que favorece o desenvolvimento integral dos estudantes.

Adicionalmente, o Artigo 206, incisos VII e IX, da Constituição Federal, estabelece princípios para a garantia de um padrão de qualidade no ensino e o direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida. A iniciativa propõe um mecanismo para alcançar tais padrões, integrando suporte psicológico e psicopedagógico no processo educativo, o que é vital para um aprendizado de qualidade e contínuo. Este aspecto é especialmente relevante para o cumprimento do Artigo 208, inciso III, que determina o dever do Estado em prover atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino. A inclusão de profissionais qualificados em psicologia e psicopedagogia nas escolas é uma medida que reforça esse compromisso, assegurando apoio especializado e inclusivo.

Além disso, o Artigo 227 reforça o dever da família, da sociedade e do Estado em assegurar, com absoluta prioridade, os direitos das crianças e adolescentes, incluindo o direito à educação, saúde, lazer, dignidade, e proteção contra formas de negligência e violência. O projeto está em consonância com essa disposição, promovendo um ambiente escolar que atende não apenas às necessidades educacionais, mas também às emocionais e sociais dos jovens.
Adicionalmente, sob a luz da Constituição do Estado de São Paulo, a propositura oferece uma perspectiva clara quanto à sua conformidade com os princípios e disposições estabelecidos na legislação estadual. O Artigo 237 da Constituição Estadual, ao reafirmar os princípios do Artigo 205 e seguintes da Constituição Federal, destaca que a educação deve ser ministrada com respeito à dignidade e às liberdades fundamentais da pessoa humana e condena qualquer forma de tratamento desigual por motivos de convicção filosófica, política ou religiosa, bem como preconceitos de classe, raça ou sexo. Ao propor a obrigatoriedade de psicólogos e psicopedagogos nas instituições de ensino, a iniciativa busca reforçar o respeito à dignidade humana e contribuir para a eliminação de preconceitos e desigualdades no ambiente educacional. A presença destes profissionais cria um ambiente mais inclusivo e acolhedor, promovendo o respeito mútuo e a igualdade, em conformidade com o espírito do estabelecido pelo artigo acima indicado.

Por fim, o Artigo 277 da Constituição Estadual amplia o escopo de proteção e garantias aos direitos de crianças, adolescentes, jovens, idosos e portadores de deficiências, enfatizando a responsabilidade do Poder Público em assegurar, com prioridade, direitos fundamentais, incluindo o direito à educação, alinhando-se a proposta, perfeitamente com essas disposições, pois ao garantir a presença de profissionais especializados no ambiente escolar, há o fortalecimento do sistema educacional no sentido de prover um atendimento mais abrangente e especializado, especialmente para aqueles que necessitam de atenção diferenciada, como os portadores de deficiências.
Em conclusão e considerando os aspectos analisados, verificamos que a propositura está alinhada aos dispositivos da Constituição Federal e da Constituição do Estado de São Paulo, respeitando as competências legislativas e os princípios da administração pública. Sua implementação representa um passo significativo, reafirmando o compromisso do Estado na no fortalecimento do sistema educacional e no apoio ao desenvolvimento integral de crianças e adolescentes. Sua implementação não apenas respeita, mas também promove os princípios de igualdade, respeito à dignidade humana e atenção às necessidades de grupos vulneráveis, reafirmando o compromisso do Estado com uma educação inclusiva e de qualidade.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 1546, de 2023.
Sala das Comissões, em
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